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A CRISE DE SOBERANIA DO ESTADO BRASILEIRO E 
A SUA INFLUÊNCIA NO PROCESSO DEMOCRÁTICO 
RESUMO
A crise de soberania leva à fragilização do processo democrático, em especial, quando se tem crises internas (institucionais, 
políticas, econômicas) que fomentam o processo de surgimento de política de democracia delegativa. A participação popular no 
processo democrático busca resgatar os atributos de soberania de um povo, o qual se deve ver envolvido nas decisões políticas, 
como forma de equacionar as questões vitais para o crescimento de um Estado-Nação. Dentre as atividades do Estado, o 
Judiciário desenvolve papel de suma importância nesse aspecto ao tomar decisões fundamentais para a afirmação de direitos 
fundamentais, tais como, os direitos sociais. O processo de juridicização do poder decisório do Estado, por parte do Judiciário 
coaduna com o desenvolvimento social do mesmo. O conceito de soberania passa por adequações diante das novas formas 
estatais que se constituem, com destaque para as formações de blocos econômicos-políticos e da participação das Organizações 
Não-Governamentais no processo de desenvolvimento social. A educação se transforma no instrumento mais hábil para o 
avanço social e, na ferramenta mais adequada para a conscientização e qualificação de uma população.
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1. Breve introdução da questão
Falar de crise estatal tornou-se referência ao longo dos últimos anos, sendo que tal discurso se arrasta deste o final do século 
passado, ganhando força e novos contornos com o advento do novo século, diante da desconstrução dos paradigmas que orienta-
ram a construção do saber e das instituições modernas.
Percebemos a situação de crise em vários aspectos que podem ser apontados neste momento, tais como: crise de soberania, 
crise institucional, crise de crescimento econômico, assim como, crise política.
Tais aspectos afetam de sobremaneira o crescimento da sociedade em geral, além de se desdobrar e atingir o crescimento 
do país, seja no campo econômico, seja no campo político, principalmente no cenário externo, quando, então, veremos alguns 
episódios que rechaçam tais palavras.
Nas palavras do Prof. José Luis Bolzan de Morais:
[...] o que havia de sólido – real ou aparentemente – foi-se esboroando ou sendo desconstituído, seja por envelhecimento – 
precoce muitas vezes, induzido outras tantas -, seja por incompatibilidade com as estratégias hegemônicas atuais, seja, ainda, 
por outros motivos, mais ou menos nobres, os quais não referiremos nominalmente (ESPÍNDOLA, 2005, p. 9).
Fatos recentes da história brasileira fulminam diretamente o processo democrático de crescimento, instaurando um estado de 
O desencontro trágico entre o Poder e o Povo é a chaga
que até hoje entorpece a nossa marcha para o futuro.
(Tristão de Athayde).
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promiscuidade, principalmente, entre o Executivo e o Legislativo, sem deixar de lado a participação “elitizada” do Judiciário.
Exemplo destes pontos funestos em nossa história foi à proposta de reeleição do então Presidente da República Fernando 
Henrique Cardoso, apresentada pelo Ministro da Fazenda e fiel escudeiro, Pedro Malan, sob o fundamento da manutenção do 
crescimento econômico do país, sem a desvalorização da moeda nacional.
Passamos, ainda, mais recentemente, por situações constrangedoras, quanto da tomada do posto da Petrobrás pelo governo 
boliviano, ferindo gravemente a nossa soberania, além das inúmeras rupturas bruscas dos pactos comerciais travados entre os 
nossos “hermanos” argentinos.
Obviamente, tal discussão não pretende passar por fatos históricos com a tentativa de crucificar este ou aquele outro governan-
te, porém, demonstrar, de forma científica, como a conduta de determinados chefes de Estado tem a capacidade de enfraquecer o 
processo e as instituições democráticas, a todo custo, criando, assim, um ambiente propício para o retardamento do crescimento 
do Brasil como um todo.
2. O comportamento político em face da denominada “democracia delegativa”:
Surge para nós a questão da palavra “democracia” tão utilizada de forma adornada e suave nos discursos políticos. Porém, o 
que é democracia?
Segundo o dicionário político do mestre Norberto Bobbio2, democracia foi:
sendo entendida como um método ou conjunto de regras de procedimento para a constituição de Governo e para a formação 
das decisões políticas (ou seja das decisões que abrangem a toda a comunidade) mais do que uma determinada ideologia. 
A Democracia é compatível, de um lado, com doutrinas de diverso conteúdo ideológico, e por outro lado, com uma teoria, 
que em algumas das suas expressões e certamente em sua motivação inicial teve um conteúdo nitidamente  antidemocrático, 
precisamente porque veio sempre assumindo um significado essencialmente comportamental e não substancial, mesmo se 
a aceitação destas regras e não de outras pressuponha uma orientação favorável  para certos valores, que são normalmente 
considerados característicos do ideal democrático, como o da solução pacífica dos conflitos sociais, da eliminação da violência 
institucional no limite do possível, do freqüente revezamento da classe política, da tolerância e assim por diante.
Assim, percebemos que o conceito de democracia encontra espaço em qualquer manifestação política adotada, deste do libe-
ralismo até o socialismo, vez que garante a afirmação dos direitos fundamentais.
Uma conceituação literal da palavra nos traz o conceito de
governo do povo; governo em que o povo exerce a soberania; sistema político cujas ações atendem aos interesses populares; 
governo no qual o povo toma as decisões importantes a respeito das políticas públicas, não de forma ocasional ou circunstan-
cial, mas segundo princípios permanentes de legalidade; sistema político comprometido com a igualdade ou com a distribui-
ção eqüitativa de poder entre todos os cidadãos3.
Obviamente que tal conceito deve ter as suas devidas adequações com as questões mais atuais, porém, não podemos dissociar 
a conceituação de processo democrático da idéia de exercício do poder político voltado para a afirmação e preservação dos direi-
tos fundamentais do indivíduo e da coletividade, com a máxima participação social neste processo.
É bastantee esboroando ou sendo descontitu scimento do pa sociedade em geral, alde soberania, crise institucional, crise de 
crescimento e interessante à abordagem feita pelo mestre Paulo Bonavides a respeito da necessidade de uma democracia partici-
pativa como alternatividade ao sistema político posto em prática. Vejamos:
Com efeito, conforme assinalamos inumeráveis vezes, presenciamos um golpe de Estado frio, silencioso, oblíquo e dissi-
mulado. Ao conservar ele as aparências da legalidade, em rigor já desmantelou as bases do governo popular, já arruinou os 
princípios cardeais do ordenamento jurídico, já alienou, com a desnacionalização, toda a estrutura empresarial da economia 
do País; e tudo leva a cabo sem que os governados, o povo, as classes adomercidas, os grupos de cidadania despertem do sono 
da servidão ou percebam o alcance e extensão do desastre iminente e irreparável.
O substantivo da democracia é, portanto, a participação. Quem diz democracia diz, do mesmo passo, máxima presença de 
povo no governo, porque, sem participação popular, democracia é quimera, é utopia, é ilusão, é retórica, é promessa sem 
arrimo na realidade, sem raiz na história, sem sentido na doutrina, sem conteúdo nas leis.
Todavia, a fórmula pode parecer, e o é, em verdade, pleonástica; mas pleonasmo que rejuvenesce o conceito, e lhe imprime 
2 BOBBIO, Noberto; MATTEUCCI, Nicola; PASQUINO, Gianfranco. Dicionário de Política. 5.ed. São Paulo: UNB. 2004, p. 326.
3 HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles. Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Objetiva. 2004, p. 935.
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energia e sedução e imanência e força. Isto em escala tão elevada que a sobredita dicção se faz o mais fascinante vocábulo das 
letras políticas contemporâneas (BONAVIDES, 2003, p. 283).
Diante de tais palavras, percebemos a necessidade de uma postura positiva e marcante quanto aos caminhos traçados pela 
Constituição Federal de 1988, principalmente, no que tange à redação do artigo 14, inciso III, ao definir que a soberania popular 
será exercida, também, pela iniciativa popular.
Um problema muito sério que assola o desenvolvimento de programas sociais no Brasil é o denominado por Guilhermo 
O´Donnel, citado por Lênio Luiz Streck, “a tradição da democracia delegativa”. Para Guilhermo O´Donnel, tal fenômeno vem 
acontecendo na América Latina com grande ênfase, sendo considerado, pelos governantes, como “um novo” tipo/modelo de 
democracia. Assim define o mestre:
A “democracia delegativa”, que se fundamenta em uma premissa básica: quem ganha a eleição presidencial é autorizado a 
governar o país como lhe parecer conveniente, e, na medida em que as relações de poder existentes permitam, até o final de seu 
mandato. O presidente é, assim, a encarnação da nação, o principal fiador do “interesse maior da nação”, que cabe a ele definir. 
O que ele faz no governo não precisa guardar nenhuma semelhança com o que ele disse ou prometeu durante a campanha 
eleitoral – afinal, ele foi autorizado a governar como achar conveniente. E, como essa “figura paternal” precisa cuidar do con-
junto da nação, é quase óbvio que sua sustentação não pode advir de um partido; sua base política tem de ser um movimento, 
a superação supostamente vibrante do facciosismo e dos conflitos que caracterizam os partidos (O´DONNEL, 2004, p. 26).
São comportamentos visíveis em nosso mundo político quando o Executivo se desprende das promessas de campanha ao 
seguir um caminho próprio; um caminho que leva ao comprometimento apenas com as classes de poder, principalmente o econô-
mico, que o manterão no cargo até final mandato, caso assim seja de seu interesse.
Um breve comparativo entre o atual governo do Presidente Lula e do então Presidente afastado Fernando Collor, percebemos 
a aplicação pura e simples da tese desenvolvida pelo mestre Guilhermo O´Donnel, quanto este último se viu em confronto com os 
interesses de determinados grupos econômicos, os quais fomentaram o seu processo de afastamento, fundamentado em questões 
muito menos traumáticas para a sociedade brasileira, do que estamos acompanhando nos dias atuais.
Porém, como relatado anteriormente, tal artigo não busca crucificar um ou outro governante, mas tão-somente demonstrar o 
efeito nefasto que tais comportamentos podem trazer de ruim para o nosso país.
Para o mestre supracitado, ensinava que outras instituições, tais como o Judiciário e o Legislativo passam a incomodar a atu-
ação do chefe do Executivo democraticamente eleito.
A delegação recebida pelo Presidente da República surge como autoridade plena diante da possibilidade de prestação de con-
tas àquelas instituições ou outras organizações privadas ou semiprivadas.
O´Donnel faz uma comparação desse individualismo comportamental do presidente, após as eleições, ao constituir o poder 
com o organicismo do Leviatã hobbesiano ao afirmar:
A nação e sua expressão política “autêntica”, o “movimento”, são postulados como organismos vivos. A nação tem de ser 
curada e salva pela união de seus fragmentos dispersos em um todo harmônico. A delegação eleitoral/salvacionista inclui não 
o direito, mas muito mais a obrigação, de aplicar à nação remédios amargos que “a curarão”. Três países latino-americanos – 
Brasil, Argentina e Peru – se encaixam perfeitamente nesse modelo de democracia delegativa.
A ruptura desse modelo de democracia pode trazer uma série de transtornos imediatos ao governante, tais como conflito direto 
e rompimento com o grupo econômico que o sustenta no poder, afastamento do cargo por manobras políticas entre outras. É a 
luta do poder pelo poder!
Todavia, a defesa de tais interesses cria uma ruptura para com o desenvolvimento econômico e, principalmente, o social de 
uma sociedade, a qual deveria estar sendo orientada pela aplicação máxima de normas que definem os direitos fundamentais.
Estamos vivendo um período definido pelo Prof. Lênio Streck 4 como o de “baixa constitucionalidade” , ou seja, timidez 
profunda na aplicação das normas definidoras de direitos fundamentais previstas na Constituição Federal em valoração aos textos 
infraconstitucionais, o que obstaculariza o caminho de afirmação da Magna Carta.
Neste momento, quando comentamos sobre direitos fundamentais, imediatamente, vem a problemática da efetividade de suas 
normas, em especial, as definidoras de direitos sociais.
Todavia, para não adentrarmos de forma profunda em tópico não levantado, afastamos a anacrônica visão de que as normas 
definidoras dos direitos sociais, também denominadas de normas programáticas, não são normas dotadas de eficácia.
4 STRECK, Lênio Luiz. Jurisdição Constitucional e Hermenêutica: uma nova crítica do Direito. 2.ed. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2004, p. 28.
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Ingo Wolfgang Sarlet aponta que todas as normas definidoras de direitos fundamentais são dotadas de eficácia:
Estas acarretam a revogação dos atos normativos anteriores e contrários ao conteúdo da norma definidora de direito fundamen-
tal e, por via de conseqüência, sua desaplicação, independentemente de uma declaração de inconstitucionalidade.
Também se impõe a declaração da inconstitucionalidade de todos os atos normativos editados após a vigência da Consti-
tuição, caso colidentes com o conteúdo dos direitos fundamentais, isto é, caso contrários ao sentido dos princípios e regras 
contidos nas normas que o consagram; os direitos fundamentais prestacionais de cunho programático constituem parâmetro 
para a interpretação, integração e aplicação das normas jurídicas, já que contêm princípios, diretrizes e fins que condicionam 
a atividade dos órgãos estatais e influenciam, neste sentido, toda a ordem jurídica, resultando, ainda neste contexto, no condi-
cionamento da atividade discricionária da Administração e do Poder Judiciário na aplicação, interpretação e concretização de 
suas normas e das demais normas jurídicas (SARLET, 1988, p. 103).
Assim, percebemos também a necessidade do Judiciário nesse processo de afirmação dos direitos constitucionais fundamen-
tais, para que possa definir os contornos do crescimento do nosso país.
Tristemente vimos a decisão do Supremo Tribunal Federal proferida no início do ano de 2006, no Recurso Extraordinário n° 
407.688, permitiu a penhorabilidade do bem de família do fiador, alegando que a norma definidora do direito à moradia (artigo 
6°, caput), da Constituição Federal não estaria sendo violada, pelo contrário, a mesma estaria coadunando com a exceção prevista 
no artigo 3°, inciso VII, da Lei n° 8.009/90, uma vez que facilitaria e estimularia o acesso à habitação arrendada, constituindo 
reforço das garantias contratuais dos locadores, e afastando a necessidade de garantias mais onerosas, tais como a fiança bancária.
O Judiciário, em determinados momentos, contribui para a implantação da mencionada “democracia delegativa”, sendo que 
o mesmo deveria assumir um papel de destaque para a afirmação de tais direitos fundamentais, em especial, para a construção de 
um futuro de crescimento e reconhecimento ao cidadão.
Estamos, sem sombra de dúvida, diante de uma crise constitucional-institucional. A falta de um projeto que consolida uma 
organização do poder político como forma de assegurar as liberdades se constitui como estratégia de racionalização do poder e 
das relações entre Estado e sociedade civil, invocando a dicotomia do pensamento liberal clássico.
Destacamos desta feita, a lição de Willis Santiago Guerra Filho, citado por Lênio Streck 5:
O papel do Judiciário em um Estado que se quer democrático é distinto daquele que se lhe atribui na formação clássica sobre 
suas relações com os demais poderes estatais. Do Judiciário hoje, não é de se esperar uma posição subalterna frente a esses 
outros poderes, a quem caberia a produção normativa. O juiz não há de se limitar a ser apenas, como disse Montesquieu, la 
bouche de la loi, mas sim la bouche du droit, isto é, a boca não só da lei, mas do próprio Direito. Sobre esse ponto, aliás, 
explicitou a jurisprudência constitucional alemã, que a Lei Fundamental, quando estabelece, em seu art. 97, que o juiz está 
vinculado apenas à lei, essa vinculação deve ser entendida como ao Direito (Hesse).
A falta de uma postura mais dinâmica, menos subalterna do Judiciário impede a construção do fenômeno da transmutação, 
o qual consiste, em breves palavras, cristalizar uma decisão política através da atividade jurisdicional do Estado, submetendo 
aquela ao Direito.
Todavia, em sentido totalmente antagônico ao adotado anteriormente, a Suprema Corte Federal, em uma conduta de coragem 
e de grande brilhantismo, utilizou deste fenômeno ao definir a questão da fidelidade partidária, diante das constantes mudanças 
de legendas partidárias, ao cassar os mandatos políticos dos parlamentares que mudassem de siglas, uma vez que a representação 
a ele confiada é do partido e não de sua pessoa.
Este fenômeno se transforma na denominada “juridicização do poder decisório do Estado”, assim definido pelo Ministro Gil-
mar Ferreira Mendes 6, o qual, sem sombra de dúvida, tenciona as relações entre direito e política.
Todavia, tal questão esbarra em um ponto que merece destaque que é a efetivação de tais decisões estar sendo submetidas, 
dentre várias condicionantes, à “reserva do financeiramente possível”. Tal situação encontra um aliado com a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, a qual limita os gastos públicos com servidores, permitindo, assim, que o mínimo de reserva financeira seja aplicado 
para implantação de programas sociais e econômicos.
Chamar a responsabilidade de determinadas instituições representativas se faz necessário nesse momento em que o País mer-
gulha em crise de conceitos e valores tão importantes, não só como paradigmas para uma sociedade moderna e justa, assim como 
para alcançar o seu crescimento necessário em todos os níveis.
Como bem disse Guilhermo O´Donnel: “uma crise social e econômica é o terreno ideal para liberar as propensões delegati-
5 STRECK, op cit, p. 23.
6 MENDES, Gilmar Ferreira. Diretos Fundamentais e Controle de Constitucionalidade. 3.ed. rev e amp. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 8.
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vas”.
  
3. A questão da crise de soberania estatal:
Falar em soberania, nos dias atuais, como um poder irrestrito, muito embora seus limites jurídicos, parece mais um saudosis-
mo do que uma avaliação lúcida dos vínculos que a circunscrevem.
Obviamente, que o conceito de soberania não mais se enquadra dentro da concepção trazida por Rousseau, em 1.762, ao 
escrever a sua clássica obra “O Contrato Social”, quando a definiu ser inalienável por ser o exercício da vontade geral, não po-
dendo esta se alienar e nem mesmo ser representada por quem quer que seja; e indivisível porque a vontade só é geral se houver 
a participação do todo.
A interdependência que se estabelece contemporaneamente entre os Estados-Nação aponta cada vez para um maior atrelamen-
to entre as idéias de soberania e cooperação jurídica, econômica e social, por um lado, e o de soberania e de intervenção política, 
econômica e militar por outro.
A formulação de um novo conceito de soberania se faz necessário tendo em vista a utilização de alguns parâmetros como o 
poderio econômico, bélico, assim como a quantidade e capacidade de informações que um Estado pode conseguir a nível global. 
Esses são critérios impostos pelo processo de globalização mundial.
Outro aspecto importante a ser analisado são as novas formações regionais políticas e econômicas do mundo moderno, tais 
como a Comunidade Econômica Européia e o MERCOSUL. Assim aponta o Prof. José Luís Bolzan de Morais7:
As chamadas comunidades supranacionais – Comunidade Econômica Européia/CEE/União Européia, NAFTA, MERCOSUL, 
CAN etc. – particularmente a primeira, impuseram uma nova lógica às relações internacionais – ou, agora, regionais – e, 
consequentemente atingiram profundamente as pretensões de uma soberania descolada de qualquer vínculo, limitação ou 
comprometimento recíproco.
Além dessas formações se destacam, também, a participação das denominadas Organizações Não-Governamentais (ONG), 
cujo papel vem se aprofundando e se tornando imprescindíveis para o desenvolvimento de alguns programas internacionais por 
parte de certos Estados.
O Brasil ainda não conseguiu identificar o seu programa de governo como instrumento para o fortalecimento de sua soberania 
e, consequentemente, de sua democracia. A criação de programas sociais baseados tão-somente em escambos políticos leva ao 
surgimento de uma crise institucional, na qual afasta-se a população da participação direta das questões de Estado, permitindo, 
assim, o surgimento da democracia delegativa, como sugere Guilhermo O´Donnel.
Neste momento interessante se faz remeter, novamente, às palavras do Prof. José Luís Bolzan8:
No dizer de Gustavo Zagrebelsky, pode-se resumir esta corrosão da noção de soberania estatal a partir de 4 vertentes distintas, 
porém não excludentes, quais sejam:
1. o pluralismo político-social interno, que se opõe à própria idéia de soberania e de sujeição;
2. formação de centros de poder alternativos e concorrentes com o Estado que operam no campo político, econômico, cultural 
e religioso, frequentemente em dimensões totalmente independentes do território estatal;
3. a progressiva institucionalização de “contextos” que integram seus poderes em dimensões supraestatais, subtraindo-os à 
disponibilidade dos Estados particulares e;
4. a atribuição de direitos aos indivíduos, os quais podem fazê-los valer perante jurisdições internacionais em face dos Estados 
a que pertencem.
Nesta perspectiva, poder-se-ia questionar quais as alternativas que se colocam para os Estados Nacionais e para as nações que 
os substratam: manter-se incólumes, transformar-se, desconstituir-se, reconstituir-se, etc.
Para Nicolas López Calera, desde o final do século passado o destino das nações não estaria mais vinculado à idéia de 
constituir-se como Estado Nacional, mas sobretudo colaborar para a democratização daqueles já existentes e, mais ainda, 
em contribuir para a construção de estruturas supranacionais, as quais apareceriam como os “novos” Estados no século XXI.
Desta forma, percebemos que a saída para o nosso país é a sua democratização, em todos os sentidos, não somente no campo 
político, mas, principalmente, no campo social, econômico, cultural e institucional.
4. A questão da crise estrutural do Estado:
7 MORAIS, op.cit., p. 13.
8 Idem, p. 14/15.
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Dentro dessa concepção, deve ser repensada a visão do Estado Contemporâneo sob a ótica da estrutura a partir das modifica-
ções impostas pela incorporação da questão social (função social), forjando-o como um Estado Social.
A democratização de algumas relações sociais, com a adoção de novas políticas sociais, tais como: regulação das relações de 
trabalho, seguridade social, educação, saúde, política de transportes, entre outras, trouxe a abertura de canais que permitiram a 
quantificação e a qualificação das demandas por parte da sociedade civil.
Tal fato impôs, ao mesmo tempo, um dos grandes obstáculos críticos ao próprio desenvolvimento do Estado, acarretando um 
aumento sensível da atividade estatal e com o fortalecimento da burocracia, a qual iria se tornar a grande vilã da democracia.
Como bem diz Bolzan de Morais, “a burocracia e a democracia andam em sentidos opostos”9.
Assim, percebemos a manifestação desse fenômeno em nosso País, quando se tornou necessário incluir na redação da Cons-
tituição Federal, em seu artigo 37, por força da Emenda Constitucional n° 19/1998, que a eficiência é um dos princípios basilares 
do exercício da atividade administrativa, como se tal fato já não fosse natural de qualquer serviço a ser prestado para o cidadão.
Percebemos, claramente, a necessidade de afastarmos a burocracia do serviço administrativo, com a máxima urgência, tendo 
em vista que a mesma corrompe a prática democrática, uma vez que esta, em ascendência, se contrapõe àquela que, em descen-
dência, torna frágil o vínculo que conecta a demanda social da resposta institucional.
A burocracia estatal faz surgir outras três crises internas, quais sejam: a crise fiscal, a crise estrutural e a crise filosófica.
Pela primeira, o Estado busca solucioná-la dentro de duas perspectivas: aumento da carga fiscal ou redução de custos na exe-
cução da atividade estatal10.
Ainda se apontam para o aumento subjetivo de contribuintes como tentativa de supressão desse estado de crise fiscal, como 
recentemente, vivenciamos no Brasil, com o advento da Emenda Constitucional n° 47/2005, a qual taxou os inativos, com o acrés-
cimo do parágrafo 21, ao artigo 40, do Texto Constitucional. Assim, cria-se um mecanismo de extensão da incidência tributária 
com o aumento da faixa de contribuintes.
Quanto à crise estrutural, se percebe a deficiência da estrutura da formação da poupança pública, para que a mesma possa se 
adaptar à nova realidade social preconizada pela Constituição Federal.
Muito se ouve falar que a Constituição ampliou demais os direitos sociais, o que inviabiliza o exercício de qualquer poder 
político no país.
O problema é de ordem estrutural e não de ordem jurídica!
O baixo volume da poupança interna leva à efetivação desse discurso, quando percebemos a fragilidade das nossas reservas 
financeiras, insuficientes para a sustentabilidade de uma crise internacional. Exemplificando tal situação, basta comparar aos mais 
de 400 bilhões de dólares investidos pelos Estados Unidos, União Européia e Japão para tentar resolver a grave crise internacio-
nal, porém, sem nenhum resultado positivo, enquanto que a nossa reserva cambial não ultrapassa a metade desse valor investido.
Ou seja, trocando em miúdos, o Brasil não suportaria poucos dias de uma forte crise estrutural do mundo globalizado. Enquan-
to isso, o Presidente da República vê o enorme problema com tranqüilidade, porém, cauteloso.
Como pode uma pessoa ter sentimentos tão antagônicos e contraditórios ao mesmo tempo?!
Enquanto que nos Estados Unidos, neste momento, o discurso é pela redução imediata da taxa de juros, como tentativa de 
atrair mais créditos para fortalecer o crescimento, no Brasil, seguimos uma via alternativa, contrária, a manutenção ou até mesmo 
aumento da taxa de juros para controlar o “monstro da inflação”, diante da nossa total incapacidade de produzir o necessário para 
o consumo pelo mercado interno.
Por fim, deparamo-nos com a crise filosófica do Estado. Esta atinge exatamente os fundamentos do Estado, apontando para 
a desagregação da base do Estado, calcada esta no seu fundamento a solidariedade, impondo um enfraquecimento dos direitos 
sociais, das políticas públicas, assim como das fórmulas interventivas, típicas do Estado Social11.
Assim, como ensina o ilustre Prof. Bolzan de Morais:
[...] o fundamento filosófico do modelo fragmentou-se, o que implicou o solapamento das suas bases e produziu fissuras que 
necessitam de um projeto de reconstrução que vá além de fórmulas matemáticas de compatibilização de recursos, e que ul-
trapasse os limites de uma sociedade individualista-liberal, constituída a partir de uma mônada isolada, cujos compromissos 
não ultrapassam as fronteiras de seu universo individual, o que, com certeza, pressuporia a refundação de seus fundamentos 
mesmos12.
9 Idem, p. 18.
10 Idem, p. 19.
11 Idem, p. 20.
12 Idem.
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Desta forma, se impõe a necessidade de enfrentar os temas propostos com o objetivo único de redimensionar o Estado brasi-
leiro ao cenário internacional, resgatando a sua soberania e, consequentemente, redemocratizando o modelo estatal, de modo a 
permitir o acesso de todos às questões sociais, superando as crises ora apontadas.
Todavia, tais crises enfrentam questões históricas envolvidas. As reformas fundamentais, como a da previdência social, não 
foram sequer discutidas seriamente desde os governos militaristas, sendo, portanto, arrastadas até os dias atuais. Neste ponto, 
ressalta a lição do Prof. Vilmar Rocha13 a respeito:
No Brasil, por outro lado, reformas básicas, como a da previdência, deixaram de ser feitas pelo governo militar, colocando o 
país diante de uma bomba de efeito retardado. Depois da abertura, o processo tornou-se muito mais difícil, pois uma reforma 
deste tipo mexe, compreensivelmente, com interesses muito bem solidificados, de forte apelo eleitoral.
Eis, portanto, o desafio de uma liderança política democrática: viabilizar um choque de eficiência, a fim de retomar o desen-
volvimento no país em bases sustentáveis.  Muitas das reformas feitas no Brasil têm sido incompletas, insuficientes, e algumas 
nem começaram.
Não superar a agenda de reformas no Brasil, mediante um processo democrático e sério, é o mesmo que não garantir um futuro 
para uma nação que encontra enormes dificuldades advindas do seu passado.
5. Conclusão
Não é porque estamos diante de problemas tão sérios e profundos que devemos abandonar a causa e buscar outros sítios para 
o cumprimento de nossa tarefa terrestre. É aqui que nascemos e é aqui que devemos lutar para construirmos uma sociedade justa 
e fraterna.
Trazemos as sábias palavras do Prof. Paulo Bonavides:
Se a Constituição é utopia, nós somos utopistas, se a liberdade é sonho ou quimera, nós somos sonhadores, se o Direito é 
falácia, nós somos palradores ingênuos, se a verdade é demagogia, nós somos demagogos, se a justiça é devaneio, nós somos 
insensatos, se o contrato social é ficção e engodo, nós somos seus derradeiros abencerragens, se a separação de poderes é 
arcaísmo e velharia, nós somos os guardas desse museu (BONAVIDES. Ob.cit., p. 285).
  
A superação das reformas institucionais é o único caminho para o afastamento dos estados de crises em que vivenciamos em 
nossa sociedade.
De todas as questões apontadas, a reforma da educação se faz necessária e de suma importância para o desenvolvimento 
social. Todavia, não só a educação formal, mas também a informal, a educação social, entendermos o fiel conceito das palavras 
“república” e “democracia”.
Mais uma vez, fazemos uso das palavras do Prof. Vilmar Rocha14:
Na verdade, o melhor caminho consistiria numa política revolucionária na educação. A educação, a qualificação e o conheci-
mento têm duas virtudes: uma no sentido do desenvolvimento, da competitividade e da produtividade, a outra no sentido de 
redução da desigualdade social. A virtude da primeira reside em favorecer o crescimento e o desenvolvimento do indivíduo, 
transformando o trabalhador em uma pessoa qualificada, produzindo mais e melhor. A segunda consiste em propiciar a as-
censão social desses trabalhadores, que aprendem a lutar por seus direitos. Desse modo, o desenvolvimento do indivíduo via 
educação é um poderoso instrumento de criação de uma efetiva igualdade de oportunidades. Cria-se, desta forma, um forte 
antídoto à proliferação das idéias populistas. Evidentemente, há outras políticas, como a política de crescimento econômico, 
de geração de emprego e renda, mas nenhuma delas é tão eficiente e abrangente, neste estágio que nos encontramos, quando 
a educação, conscientizando o indivíduo enquanto eleitor e detentor, neste sentido, do poder de decisão. Um indivíduo cons-
ciente não se constituirá numa clientela suscetível a apelos populistas.
Concluímos este singelo debate nos reportando, parcialmente, à letra da canção de Tom Zé15, a qual nos traz a responsabilidade 
de mudar o futuro de nosso País:
Meu coração está no escuro, a luz é simples: regada ao conselho simples de meu pai, minha mãe, minha avó e aos justos que 
os precederam: Não roubarás! Devolva o lápis do coleguinha! Esse apontador não é seu minha filha!.
Pois bem, se mexeram comigo, com a velha e fiel fé do meu povo sofrido, então agora eu vou sacanear, mais honesta ainda 
7 ROCHA, Vilmar. O Fascínio do Neopopulismo. Rio de Janeiro: Top Books Editora e Distribuidora de Livros. 2007, p. 25/26.
14 Idem, p. 24/25.
15 Nome da canção: Unimultiplicidade (adaptação e autoria de Tom Zé e Ana Carolina).
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eu vou ficar, só de sacanagem.
Dirão: – Deixa de ser boba, desde Cabral que aqui todo mundo rouba. E eu vou dizer: Não importa, vai ser esse o meu carnaval.
Vou confiar mais e outra vez; eu, meu irmão, meu filho e meus amigos vamos pagar a limpo a quem a gente deve e receber a 
limpo do nosso freguês.
Com o tempo a gente consegue ser livre, ético e o escambal.
Dirão: - É inútil! Todo mundo aqui é corrupto, desde o primeiro homem que veio de Portugal.
E eu direi: - Não admito! A minha esperança é imortal! Ouviram? Imortal! Sei que não dá pra gente mudar o começo, mas se 
a gente quiser, vai dar pra mudar o final.
Abstract: 
The crisis in soberany fragilizes the democratic process, specially, causing internal crisis with different points of views. The popu-
lar participation in democratic process is a face of the democracy with political decisions to make a nation stronger. The judiciary 
power has a special importance to take fundamental decisions in the affirmation of the elemental rights as the social rights. The 
concept of soberany must to be present even in the economical blocks. In conclusion, the education becomes an instrument to 
social progress and in the capacitation of nation’s people 
Key Words: 
crisis, soberany, democratic process 
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